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pRoJETo DE RESOT,UÇãO Nooo2/2ozl.

AUIORIÀ: MEMBROS DÀ MESÀ DIRETORÀ

DrspôE soBRE À urrLrzÀÇÃo Dos vEÍqrLos

OFICIÀIS DO PODER I,EGISIÀT IO DO M'NICÍPIO

DE PRESIDENTE MÉDICI/RO.

o Senhor Edirlei cassimiro de oliveira, Excelentissimo Presidentê

da Câmara do Município de Presídente Médicí/Ro, no uso de suas

atribuições FÀz SÀBER que o Plenário da câmara de Vereadores aprovou

e ele promulga a presente resolução:

DÀS DTSPOSTçôES OeRÀrS

Àrt. 1" Esta Resolução dispÕe sobre os veiculos oficiais do Poder

Legislativo do Municipio dê Presidente Médici/Ro.

Àat. 2" Para os fins desta Resol-ução consideram-se:

I - veiculo oficial: todo aquele dotado de motor próprio, sendo capaz

de se }ocomover em virtude da proputsão produzida, como carros,

caminhonetes, ônibus, caminhões, motocicletas e assemelhados, e que

sejam de propriedade do Poder r,egistàtivo MunicipâI;

II - Servidor público: todo aqueLe que exerce, ainda que

transítoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação,

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou

vinculo, mandato, cargo, emprego ou função no Poder Legislativo
Municipal;
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III - agente público aquele investido em seu cargo Por ode
eleição, nomêação ou designação, cuja competência advém da própria Lei

orgânica Municipal, tais como: vereadores.

Àrt. os vêiculos ofÍciais destinam-se, exclusivamente, ao

atendimento das necessidades do serviço público do Poder Legislativo
Municipal .

Parágaafo único. À utilização dos veículos oficiais deve observar os

principios que regem a Administração PúbIica.

CÀPÍTUI,O II

DÀ COr{DUÇÁO E RESPOÀISÀBrúrZAçÃO

AÍt. 4" Os veículos oficiais serão conduzidos por agentes públicos

e/ou servidores púbIícos ocupantes do cargo de Motorista, desde que

entre suas atribuições esteja previsto a condução de veícu1os

oficiais.

§ 1". Os agentes públicos, no interesse do serviço público e no

exercicio dê suas próprias atribuiçôes, poderão conduzir veiculos
oficiais quando houver insuficiência ou indi sponibi I idade de

servidores públicos ocupantes do cargo de Motorista.

§ 2". o Presidentê e o vice Presidente, independentemente de

disponibi 1i zação de servidores públicos contratados como motoristas
poderão conduzir os veÍcu.Los às suas disposições.

§ 3" Nos casos previstos no parágrafo anterior o veiculo do Gabinete

a disposição do Prêsidênte da Câmara, em decorrência de suas funções

de naturezas constantes e ininterruptas, inerente ao cargo de gestor

máximo da Câmara Municipal ficará à disposiÇão e/ou utilização
ininterruptamente por 24 (vinte e quatro) horas diária, durante os

dias uteis, finais de semanas, pontos facultativos nos deslocamentos

tantos da sede da Câmara para suas residências, como vice e verga,
durante o exercicio cargo.
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Àat. 5" Os veiculos oficiais só sêrão conduzidos, em qualquer hipótese,
por servidores ou agentes públicos possuidores de Carteira Nacional
dê Habilitação (CNH) vá]ida e dêvidamente autorizado pelo presidente

da Câmara, ressalvado o caso prevista no § 3" do artigo anterior.

I A autorizaçâo se dará nediante o modêLo constante no Anexo I.
II O agênte público só estará autorizado a conduzir os veiculos
oficiais enquadrados nos limites da categoria de sua CNH.

IU O Presidente da Cânara poderá del-egar, por meio de PoÍtaria, ao

Diretor Administratii/o, a atribuição de assinar as autorizações.

Àrt. 6o O servidor público e o agente público condutor de veículo
oficial são responsáveis pelo cumprimento de todas regulamêntaçõês
cabiveis, em especial as normas de trânsito brasileiras.

àrt. 7o Em caso de ocorrências de trânsito, multas ou qualquer outro
fato durante a condução de veiculos oficiais, será o servidor público
ou o agente púbIico condutor diretamênte responsabi 1i zado, ressalvado
o direito de defesa.

I - No caso de muLta, o servidor púbIico ou o agênte público poderá

se defender na forma êstipulada pelo órgão atuador, nos demais casos,
proceder-se-á com a abertura de sindicância, na forma prevista na

Iegislação vigente aplicável ao caso em concreto.

II - Ficará o servidor público ou o agente público condutor responsável
peLo pagamento de danos, mu]-tas ou qualquer outro fato que gêre
responsabi Ii zação pecuniária, sendo o desconto efetuado diretamente
em folha de pagamento independentemente de autorização prévia, bem

como pela pontuação atribuida à eventual infração cometida.

CAPÍEUIO III

DÀ Cr,ÀSSTFICÀçãO E rXrr[rzAçÃo

Àrt. 8" Os veículos oficiais serão divididos e gerid.os conforme ao
Setor da Câmara Munj-cipa1. que os mesmos foram adquiridos, ressalvado
o caso de gestão unificada da frota.
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bem do serviço púb}ico, os veiculos oficiais poderão
ser remanejados para outro Setor da Câmara Municipal,
desde que respeitadas as normas pâtrimoniais.

a qualquer tempo,

Àrt. Os veiculos oficiais são classificados,
utilização, nas seguintes categorias:

I - de representaçáo i

fI - de serviços comuns i

III - de serviços especiais.

para fins de

Àrt. 10. Os veiculos oficiais de representaçâo serão utilizados
excLusivamente pelo Presidente da Câmara, Vice-presidente da Cânara,
e demais Membros da Mesa Diretora, Vereadores e Diretor Administrativo
da Câmara Municipal do Municipio de presidente Médici/RO.

Parágrafo úniêo. Os substitutos dos ocupantes dos cargos de quê trata
o caput farão jus à utilização do veiculo de representação enquanto
exercerem a substituição.

Àrt. 11 . Consideram-se veícuIos oficiais de serviços comuns:

I - Os utilizados em transporte de pessoal .

Àrt. L2. os veÍculos oficiais de serviços especiais são aqueles
utilizados para prestar serviços relacionados a:

I - Fiscalização de serviços no que tangê a função Legislativa.

Art. 13. Os veícu.l"os oficiais poderão ser utilizados em tod.os os
deslocamêntos no território nacional .

Àrt. 14. É vedado:

I - O uso de veiculos oficiais para conduzir agentes públicos dê sua
residência ao focal de trabalho e vice-versa, ressalvados os casos
previstos no § 3" do Art. 4" da presente Rêsolução.

II - O uso de veiculos oficiais para excursões ou passeios de lazer
quando nã.o decorrente da prestaÇão de serviço púbIico legalmente
permitido;
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III - o uso de veiculos oficiais para transPortar f 1i-ares dos

ao

da
servidores públicos e agentes públicos ou de pessoas

serviço púbIico para fj-ns particulares, quando não

prestação de serviço púb1ico Legalmente permitido;

Iv - O uso de veícufos oficiais para atividades estranhas ao serviço

públ i co,

v - À guarda de veiculos oficiais em garagem residencial- de agente

público ou pessoa êstranha ao serviço público, ressalvados os casos

previstos no S 30 do Art. 4o da present,e Resolução.

vI - Manter o veiculo oficial ligado por mais de 10 (dez) minutos,

enquanto êstiver parado, ressalvados os casos de necessidade por

motivo de segurança.

Àrt. 15. Quando for possivel, os servidores públicos e agêntes públicos

deverão dispor de veiculo oficiaL de modo compartilhado'

Àrt. 16, os agêntes públicos usuários têm o dever de zelar pelo bom

uso, pela economia de combustivel, pela Iimpeza e pela conservação dos

veiculos oficiais.

Parágrafo único. os servídores públicos e agentes públicos usuários

têm o dever de levar ao conhecimento de sua chefia imedíata, quando

for o caso as irregularidades de que tiver ciência, cabendo a êsta

tomar as devidas providências.

Àrt. t7 - os veiculos oficiais dêvem ser recolhidos, após sua

utilização, em garagem ou estacionamento da câmara Municipal,

ressalvados os casos previstos no § 3o do Art. da prêsente

ResoIução.

Pa!áErafo único. A garagem ou estacionamento, na medida do possivel,

dêve resguardar os veiculos oficiaÍs de furtos ou roubos, assim como

dos perigos mecânicos ê das ameaças c.Limáticas.

estranhas
dêcorrente
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DO CONEROLE

Àrt. 18. A cada uso de veiculo oficia]' o agente público ou servidor

público condutor deverá preencher planilha de BoIêtim Diário de

Trafego - BDT conforme modelo disponibilizado pela Câmara Municipal'

I - Todos

de forma

os campos do BDT deverão ser obrigatoriamente preenchidos e

legíveI.

ÍI - o BDT mensalmentê pela chefia imediata no úItimo dia útiI do mês'

IIr - os BDT'S deverão ficar disponiveis ao público' podendo ainda

serem requeridas por qualquer cidadão independentemente dê

justificativa e de pagamento de custas administrativas '

cÀPÍruLo v

DÀ l,tÀt{utENçÀO

Àat.20.Amanutençãodosveículosoficj'aisprópriosouempossêda
Admj.nistração PúbIica díreta do Poder Legislativo Municipal será

realizada pelo órgão responsável pela Mecânica ou por prestadores de

serviçoscontratadosnaformadalegislaçãodecompraselicitações'
respeitada tanbém as normas patrimoniais'

Parágrafo único. os custos para a manutenção serão arcados pela câmara

Municipa], sendo a responsável pelo veículo oficial' resguardados dos

dirêitos da ação regressiva para responsabilizar os agentes públicos

e servidores púbficos, casos devidamente comprovados de impericia ou

imprudência .

Àrt. 21. Mensalmente será desÍgnado agente público para verificar as

condiçôes dos veiculos oficiais.

Parágrafo único. Verificada alguma irregularidade na manutenção do

veículo oficial, o agente público ou servidor público deverá levar tal
fato ao conhecimento de sua chefia imediata que deverá tomar as devidas

providências.

aur pADis 
^Douo 
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g- --ffi--Ã ta.raqem ê higienização Íaca

Administrativa da câmara Municipal, sendo responsável pelo veículo

oficial, e poderá ser realizada através de servj-ços contratados na

forma da Iegislação de compras e Iicitações'

Parágrafo úÍtico. A lavagem e higienização será realizada minimamente

uma vêz ao mês.

CÀPÍT(,Í.o VIII

DÀS DrsPosrções E TNATS

À!t. 23. Cabe a Administração Púbtica direta do Poder Legislativo

Municipal fornecer os veículos necessários para o cumprimênto das

atribuições dos agentes púbIicos, náo podendo exigir o ugo de veiculos

próprios destes.

Àrt. 24. os casos omissos desta Resolução serão dirimidos pelo

Presidênte da câmara.

Art. 25. O descumprimento por parte do agente público e dos servidores

públicos dos dispositivos desta Resolução poderá ensejar sua

re sponsabi I i zação administrativa, civil e penal'

Àat. 26. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Axt. 27. Eicam revogadas as disposições em contrario'

pAl,Ácro PRESTDENTE TANCREDo NEVES, 11 de junho de 2021-'

EDIRI,EI CÀ§SIMIRO DE OLWEIRÀ

Prêsidêntê
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T,ARION CIJÀI'DIO CT'STóDIO VICENTE

vicê-Prêsid.êntê

!,IAIILDE RIBEIRO PINTO §ILVÀ

sêgrunda Secretária

Prireiro Seêretário
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MENSÀGEM DE JUSEIE'ICAEI\TA.

Excelentissimo Senhor Presidente,

Excelentissimas Senhoras vereadoras,

ExcêlentÍssimos Senhores Vereadores.

A presente matéria tem por escopo regulamentar a

utilização dos veiculos públicos, pertencentes ao acêrvo dos bens

móveis da Administração Púbica do Poder Legislatívo Municipal .

como é de conhecimento de vossas Excel-ências dentre

os princípios que regem a Administráção PubIica, destaca-se o

Principio da Legalidade previsto no Art. 37 da constituição Eederal,

que impõem a gestor publico praticar os atos administrativos previsto

em lei.

Diante do exposto apresentou protestos de estimas e
consideração e aproveito ao ensejo para solicitar de Vossas Excelência

a aprovação da presênte proposição e dêsde já nos colocamos a

disposição para sanar quaisquer dúvidas que por ventura possa ser

suscitada.

Presidente Médici/RO 11 de junho de 202!.

EDIRLEI CÀSSIMIRO DE OLWEIRÀ

Prêsidêntê
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l"J*- 4./^-áhr-rZ*l
!,IARLON CIJÀI'DIO CUSTODIO VICENTE

Vicê-Presid€ntê

MÀEILDE RIBEIRO PINIO SII.\/A

sêgunda Secretária
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À}IEXO I

REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO
OFICIAL DA CÂMARA MTJMCIPAL.

PARA DIRIGIR VEÍCULO

Eu, portador (a) do RG
CPF no devidamente habilitado pela CNH sob

respeitosamente à presenga

veículo oficial municipal
de Vossa Excelência, REQUERER concessão de autorização para dirigir

de propriedade

deste Poder Legislativo de Presidente Médici - Rondôniq inscrita no CNPJ sob n". 63.609.99410001'
68, com sede à Rua Padre Adolfo, n'. 2590, Baino Centro, para:

tocalidade

Datâ de saída Data de Retomo

DECLARO estar ciente das inoumb&rcias e responsabilidades decorrrntes da condugão de veículo
oficial municipal, conforme segue:

o Preencher devidamente Boletim diário de trânsito - BDT, que é objeto de verificação;
o VeriÍicar, antes da paÍtida, se o veiculo está em condigões de trafegar em via públic4 contendo

os itens de seguranga eúgidos;
o Conduzir o veículo com zelo, atêngilo e cüdados indispenúveis à seguranga do trânsito,

observando as normas de ffinsito vigentes, conforme CTB- Código de Trânsito Brasileiro;
r Assumir as multas decorrentes de infração de trânsito a que deu causa;
. Comunicar, imediatamente, toda e qualquer ocorrência anormal de ordem mecânica, elética ou

acidental, a chefia imediata ou a supervisão que porventura acontega com o veíoulo oficial em
usoi

o Usar sempre o cinto de seguranga, exigindo que todos os demais passageiros também o usem;

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Presidente Médici- Ro, de

Nome do solicitsnte

no

de
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